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INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO
DO CEARÁ, O “DIA DO NUTRICIONISTA”, A SER
COMEMORADO NO DIA 31 DE AGOSTO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o “Dia Estadual do
Nutricionista”, a ser comemorado no dia 31 de agosto de cada ano, com o objetivo de reconhecer e
homenagear essa especialidade, ressaltando sua importância para a saúde do ser humano.

Parágrafo Único. Durante a Semana na qual for comemorado o Dia do Nutricionista, as Escolas Públicas
Estaduais e equipamentos Públicos de saúde do Estado do Ceará, poderão realizar eventos informativos,
com parcerias públicas e privadas, objetivando esclarecer a sociedade sobre as características dessa
profissão, suas competências e os benefícios que o acompanhamento nutricional pode proporcionar.

Art. 2º - O Poder Executivo, em conjunto com órgãos competentes e entidades representativas dos
Nutricionistas, poderá realizar eventos, palestras, campanhas educativas, e demais atividades que visem a
promoção e valorização do Nutricionista no Estado do Ceará.

Parágrafo Único. O Poder Público também poderá divulgar o “Dia do Nutricionista” nos meios de
comunicação oficiais do Estado e em suas redes sociais, de modo a conscientizar a população sobre a
importância dessa profissão, seus impactos positivos na saúde e bem-estar do ser humano.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 30 de agosto de 2024.
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JUSTIFICATIVA

 

Uma das profissões que vem ganhando cada vez mais relevância quando o assunto é saúde humana é,
sem dúvidas, a Nutrição.

Através dela é possível melhorar a saúde física e mental, o bem-estar, prevenir e tratar doenças,
principalmente doenças crônicas não transmissíveis e, até mesmo devolver ou melhorar a autoestima de
pacientes.

O papel do nutricionista se reflete em áreas essenciais para a saúde e o bem-estar da população, tendo em
vista que esses profissionais são fundamentais na promoção de hábitos alimentares saudáveis, ajudando a
prevenir doenças crônicas como obesidade, diabetes, hipertensão, doenças cardiovasculares, entre outras,
onde a cada ano o número de casos vem crescendo no Brasil e no Ceará.

Nutricionistas são treinados e capacitados para avaliar as necessidades nutricionais individuais,
considerando fatores como idade, sexo, condição de saúde e estilo de vida. Isso permite a elaboração de
planos alimentares personalizados que promovem o bem-estar. Eles também podem contribuir para a
promoção de práticas alimentares sustentáveis, ajudando a sociedade a fazer escolhas que respeitem o
meio ambiente e promovam a saúde do planeta.

Em suma, o nutricionista é uma peça-chave na promoção da saúde, prevenção de doenças e na melhoria
da qualidade de vida da sociedade.

Assim, diante da inegável importância dessa Profissão para toda a coletividade, espero contar com o
apoio dos Nobres Parlamentares no sentido aprovar a presente proposição.

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA
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LIDO NA 71ª (SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
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CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROJETO DE LEI N° 00648/2024

AUTORIA: Deputado Carmelo Neto

EMENTA:  “INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO
ESTADO DO CEARÁ, O DIA DO NUTRICIONISTA, A SER 
COMEMORADO NO DIA 31 DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução 698/19
, em seu art.  36, inciso  XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00
648/2024, de autoria do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Deputado(a) Carmelo Neto,

  que “Inclui, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o Dia do
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Nutricionista, a ser comemorado no dia 31 de agosto, e dá outras
providências”.

 

 

1. DO PROJETO
 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º - Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos
do Estado do Ceará o “Dia Estadual doNutricionista”, a
ser comemorado no dia 31 de agosto de cada ano, com o
objetivo de reconhecer e  homenagear essa especialidade,
ressaltando sua importância para a saúde do ser humano.

Parágrafo Único.  Durante a Semana na qual for
comemorado o Dia do Nutricionista, as Escolas Públicas 
Estaduais e equipamentos Públicos de saúde do Estado do
Ceará, poderão realizar eventos informativos,  com
parcerias públicas e privadas, objetivando esclarecer a
sociedade sobre as características dessa  profissão, suas
competências e os benefícios que o acompanhamento
nutricional pode proporcionar.

Art. 2º -  O Poder Executivo, em conjunto com órgãos
competentes e entidades representativas dos Nutricionistas,
poderá realizar eventos, palestras, campanhas educativas, e
demais atividades que visem a promoção e valorização do
Nutricionista no Estado do Ceará.

Parágrafo Único.  O Poder Público também poderá
divulgar o “Dia do Nutricionista” nos meios de 
comunicação oficiais do Estado e em suas redes sociais, de
modo a conscientizar a população sobre a  importância
dessa profissão, seus impactos positivos na saúde e
bem-estar do ser humano.
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Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
”

 

 

2. JUSTIFICATIVA:

 

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do
referido Projeto de Indicação.

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no
que épertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18.  A organização político-administrativa da
República Federativa do Brasil compreende a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25.  Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§1º. São reservadas aos Estados as competências que não
lhes sejam vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex 
vi legis”:

Art. 14.  O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências
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que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas
pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I –  respeito à Constituição Federal e à unidade da
Federação

 

?Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos

Estados ospoderes  remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes  sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a
União e os Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo
24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,  parágrafos 2º e 3º da Carta Magna
Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se
certos princípios constitucionais.

 

 

4. DA INICIATIVA DE LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados  Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua
capacidade de  auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração
(arts. 18, 25 a 28).

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que
distribuem  as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo
legislativo decorrente de  tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício
inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.
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Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no
artigo 60, II, §2º e  suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria
relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no
artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(..)

II - ao Governador do Estado

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado
as leis que disponham sobre:

a)  criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de
empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b)  servidores públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência
de policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

(...)
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e)  plano estratégico de longo prazo, plano plurianual,
diretrizes orçamentárias e orçamento anual. *Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 114, de 30 de março
de 2022 – D.O. de 30.3.2022.

Art. 88.  Compete privativamente ao Governador do
Estado:

(...)

II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos
Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI –  dispor sobre a organização e o funcionamento do
Poder Executivo e da administração estadual, na forma
da lei;

Constata-se, então, que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria emquestão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que,  apenas  inclui  no calendário oficial de eventos do Estado  do
Ceará, o “Dia Estadual do Nutricionista”, o qual será comemorado no dia 31 de agosto de
cada ano.

A proposição busca, tão somente,  reconhecer ehomenagear essa especialidade, ressaltando
sua importância para a saúde do ser humano.

Vale destacar que o  trabalho destes  profissionais  inclui o apoio à gestão local no
planejamento de ações capazes de incentivar a implementação de iniciativas de promoção da
alimentação adequada e saudável, monitoramento do cenário alimentar e nutricional da
população e, dentre outras, o planejamento alimentar que possa suprir alguma necessidade
nutricional de uma pessoa visando a melhoria da qualidade de vida e, se for caso, também o
tratamento de doenças.

 

 

5. DO PROJETO DE LEI
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, 

in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração
de:

(...)

III – leis ordinárias

Da mesma forma, estabelecem os artigos  200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II  do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/
22), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209.  A Assembléia exerce a sua função legislativa,
além da proposta de emenda à Constituição Federal e à
Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do
Governador do Estado.

 

 

 

6.  DA EDIÇÃO DE EMENDA SUPRESSIVA  POR VÍCIO DE
INICIATIVA
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A fim de contribuirmos com o  aperfeiçoamento técnico do texto deste Projeto de Lei,

sugerimos a edição de Emenda Supressiva (art. 222, §2º do Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), para os textos do parágrafo único do
art. 1º, art. 2º e seu respectivo parágrafo único, haja vista existência
de vício de iniciativa quanto  a elaboração destes  (arts. 60,  II e  §2º,
alíneas “b” e“c”, e art. 88, incisos II, III e VI, da Carta Magna
Estadual),  dado o  caráter meramente autorizativo/impositivo de tais dispositivos  da
proposição.

Apesar de o parlamento estadual poder iniciar a atividade legislativa em busca de normatizar

o assunto em tela, deve fazê-lo de forma a não impor condutas ao Poder
Executivo Estadual e às secretarias vinculadas à administração direta,
tampouco gerar despesas a este Poder, sob pena de afronta ao Princípio da
Separação dos Poderes, consubstanciado no art. 2º da Constituição Federal, conforme ocorre
no caso em tela.  

Observe-se que as disposições propostas no parágrafo único do art. 1º,
art. 2º  e seu respectivo parágrafo único,  embora sem a aplicação
impositiva de conduta, causam ingerência na Administração Pública
Estadual, bem como na secretaria responsável, vinculada à
Administração Direta do Poder Executivo do Estado do Ceará, além
de gerar custos ao Poder Executivo Estadual, repise-se, o que é
vedado pelo dispositivo contido no art. 60, §1º, I, da Constituição
Estadual.

Isto porque as disposições contidas  nos dispositivos citados  da presente
proposição possuem natureza nitidamente autorizativa. Explica-se: 

Projetos de lei com artigos desta natureza (leisautorizativas/permissivas) redundam
em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que,
em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre
exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da
Câmara dos Deputados, que, em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: 

Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que autoriza o
Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua
competência exclusiva, é inconstitucional. 

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, §2º, da Constituição
Estadual, e art. 61, §1º, da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o
ângulo formal, por conter vício de iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”,
“permite”, “fica a critério”, “poderá”, “faculta”, “recomenda” e similares, uma vez que não
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veiculam norma a ser cumprida por outrem, mas mera faculdade que pode ou não ser exercida
por quem a recebe.

Nesse contexto, Miguel Reale ensina qual o verdadeiro sentido de lei:

“Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a
norma escrita é constitutiva de direito, ou, esclarecendo
melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter
obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...)
Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é
capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de conferir,
de maneira originária, pelo simples fato de sua
publicação e vigência, direitos e deveres a que todos
devemos respeito”.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder
Executivo, eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o
Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL. 

Assim, embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona
que a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa
forma, qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, §1º, da CF/88 e art. 60, §2º, da
Constituição do Estado do Ceará, como é o caso dos projetos autorizativos, são
inconstitucionais. 

Disso, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que
envolva assunto constante do rol do art. 60, §2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda
que de forma autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por
atentar contra o princípio da Tripartição dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e invadir a competência
reservada ao Poder Executivo. 

O  Princípio da Separação dos Poderes, outrossim, deve ser necessariamente
respeitado e atendido quando da elaboração dos atos normativos, para que se firme e
reconheça o Estado  Democrático de Direito. Torna-se, desta feita, imprescindível a
observância a este princípio como forma de atender ao Constitucionalismo e à mantença sadia
e equilibrada do organismo estatal. 

Esta separação tripartite de Poder fora adotada no Brasil como forma de sistematizar as
funções estatais e encontra-se consagrada na Constituição Federal de 1988, em seu art. 2°,
onde lê-se: “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário.”

Neste sentido, veja-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. LEI DISTRITAL 5.422/2014
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PROPOSTA PELO PODER LEGISLATIVO. LEI QUE
INTERFERE NA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE
ÓRGÃOS PÚBLICOS SUJEITOS À DIREÇÃO
SUPERIOR DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE
INICIATIVA. DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, 4º E 5º.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Tem-se, na
origem, ação direta de inconstitucionalidade proposta em
face da Lei Distrital 5.422, de 24 de novembro de 2014 -
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação dos
impactos das políticas fiscais, tributárias e creditícias do
Governador do Distrito Federal e dá outras
providências”.  2. Apesar de não criar expressamente
órgãos ou cargos públicos, os dispositivos da Lei Distrital
que ora se analisam atribuem deveres ao ESTADO, que,
claramente, demandam a atuação da Administração
Pública. 3. A iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, estabelecida no art. 61, § 1º, II, c e e, da
Constituição Federal, para legislar sobre aorganização
administrativa no âmbito do ente federativo, veda que os
demais legitimados para o processo legislativo
proponham leis que criem, alterem ou extingam órgãos
públicos, ou que lhes cominem novas atribuições.
Precedentes. 4. Agravo Interno a que se nega provimento.

(RE 1232084 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, julgado em 13/12/2019,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG
31-01-2020 PUBLIC 03-02-2020) (grifos nossos)

Portanto, em razão das inconstitucionalidades apontadas, a viabilidade jurídica do Projeto em
questão fica condicionada a supressão do parágrafo único do art. 1º, art. 2º e seu respectivo
parágrafo único.

 

 

7. CONCLUSÃO
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Diante do  exposto, somos pelo PARECER FAVORÁVEL, à regular e regimental

tramitação da presente proposição, porém,  CONDICIONADO  A
APRESENTAÇÃO DE EMENDA SUPRESSIVA,  para o  parágrafo
único do art. 1º, art. 2º e seu respectivo parágrafo único da proposição,
pelos motivos e fundamentos acima expostos. É o parecer, que submetemos à
consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 648/2024 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  28/11/2024 15:35:39  Data da assinatura:  28/11/2024 15:37:22

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
28/11/2024

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 648/2024 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  28/11/2024 15:38:58  Data da assinatura:  28/11/2024 15:40:39

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
28/11/2024

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  03/12/2024 15:48:58  Data da assinatura:  03/12/2024 15:50:46

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/12/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   COMUNICADO CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  24/03/2025 13:44:04  Data da assinatura:  31/03/2025 10:30:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
31/03/2025

Em razão da nova composição da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, será realizada a
designação de um novo relator.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

21 de 30



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  27/03/2025 14:04:50  Data da assinatura:  31/03/2025 10:30:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00134/2025  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  08/07/2025 15:44:20  Data da assinatura:  08/07/2025 15:44:20

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00134/2025
08/07/2025

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: REtirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL

  Autor:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  08/07/2025 15:49:17  Data da assinatura:  08/07/2025 15:49:25

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
08/07/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI 648/2024.

AUTORIA: DEPUTADO CARMELO NETO

 

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA DO NUTRICIONISTA, A SER COMEMORADO NO DIA 31
DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

1. RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei, de autoria do deputado Carmelo Neto, que inclui, no calendário oficial do
estado do Ceará, o dia do nutricionista, a ser comemorado no dia 31 de agosto, e dá outras providências.

Em sua justificativa o Deputado diz que “o papel do nutricionista se reflete em áreas essenciais para a
saúde e o bem-estar da população, tendo em vista que esses profissionais são fundamentais na promoção
de hábitos alimentares saudáveis, ajudando a prevenir doenças crônicas como obesidade, diabetes,
hipertensão, doenças cardiovasculares, entre outras, onde a cada ano o número de casos vem crescendo
no Brasil e no Ceará”.

A matéria foi distribuída à Consultoria Técnico-Jurídica da Procuradoria da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, que emitiu parecer favorável com modificação.

A Propositura foi enviada para esta Comissão, que designou o relator que subscreve este parecer, com
fulcro nos Arts. 91 e 110 da Resolução Nº 751, de 14 de dezembro de 2022.

2. VOTO

(Art. 108,§1º, II, do Regimento Interno)
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Feitas essas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Proposição ora examinada.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela
Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14 da Constituição Estadual, :in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

 

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Como se pode extrair do texto da proposição, o seu objeto não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
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no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no §2º do art. 60 da
Constituição Estadual.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Observe-se que proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional
e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Nutricionistas são treinados e capacitados para avaliar as necessidades nutricionais individuais,
considerando fatores como idade, sexo, condição de saúde e estilo de vida. Isso permite a elaboração de
planos alimentares personalizados que promovem o bem-estar. Eles também podem contribuir para a
promoção de práticas alimentares sustentáveis, ajudando a sociedade a fazer escolhas que respeitem o
meio ambiente e promovam a saúde do planeta.

Todavia, observa-se que as disposições propostas no parágrafo único do art. 1º, art. 2º e seu respectivo
parágrafo único, embora sem a aplicação impositiva de conduta, causam ingerência na Administração
Pública Estadual, bem como na secretaria responsável, vinculada à Administração Direta do Poder
Executivo do Estado do Ceará, além de gerar custos ao Poder Executivo Estadual.

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Constituição, Justiça e Redação emitimos 
PARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º, ART. 2º

 do Projeto de Lei Nº 648/2024, de autoria do nobreE SEU RESPECTIVO PARÁGRAFO ÚNICO
Deputado Carmelo Neto.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/07/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 62ª (SEXAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 73ª (SEPTUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE
2025

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2025

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 16 de julho de 2025 | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº131 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 24,12

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.373, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

ESTABELECE O ALBINISMO COMO UM DOS CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS PARA DETERMINAR
A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA DERMATOLÓGICA E
OFTALMOLÓGICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica assegurado, na rede pública e privada de saúde do Estado, como um dos critérios a serem utilizados para determinar a prioridade de

atendimento nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica ser a pessoa portadora do albinismo.
Parágrafo único. Considera-se pessoa com albinismo, para os efeitos desta Lei, aquela que comprove tal condição mediante apresentação de laudo

médico contendo a respectiva Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID 10, a assinatura e o carimbo com o número
de registro do profissional competente no Conselho Regional de Medicina – CRM.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.374, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SELO DE CONFORMIDADE DIGITAL PARA EMPRESAS QUE ATUAM
NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criado o Selo de Conformidade Digital no âmbito do Estado do Ceará, com o objetivo de certificar as empresas que atendam aos requi-

sitos de segurança da informação e proteção de dados pessoais estabelecidos nesta Lei e em regulamentação posterior.
Art. 2.º O Selo de Conformidade Digital será concedido às empresas que:
I – estiverem devidamente cadastradas no órgão responsável;
II – comprovarem conformidade com as normas de segurança da informação estabelecidas na Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei

Geral de Proteção de Dados – LGPD), e nas demais normativas relacionadas;
III – submeterem-se a auditorias periódicas, conforme estabelecido em regulamento.
Art. 3.º As empresas que obtiverem o Selo de Conformidade Digital serão reconhecidas publicamente pelo seu compromisso com a segurança da

informação e a proteção de dados pessoais.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.375, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Carmelo Neto)

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ
O DIA DO NUTRICIONISTA, A SER COMEMORADO NO DIA 31 DE AGOSTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia do Nutricionista, a ser comemorado

anualmente, no dia 31 de agosto, com o objetivo de reconhecer e homenagear essa especialidade, ressaltando sua importância para a saúde do ser humano.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.376, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DOS FAMILIARES AGREGADOS NO ACESSO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS
PARA AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam incluídas pessoas consideradas Família Agregada, como disposto pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, no usufruto da mesma

garantia de acesso às políticas públicas estaduais voltadas para a agricultura familiar no Estado do Ceará.
§ 1.º Considera-se Família Agregada a unidade familiar que, sem ser proprietária, cultive parte de imóvel de área de até 4 (quatro) módulos fiscais

com o consentimento do proprietário ou de entidade representativa (associações), possuidor ou beneficiário do Programa Nacional de Reforma Agrária que
resida no Projeto de Assentamento para o qual se destina a seleção ou em uma de suas parcelas.

§ 2.º Para que o acesso seja permitido, é necessário que os membros considerados familiares agregados estejam inscritos no Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.377, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

INSTITUI O DIA DO COMUNICADOR NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Comunicador no âmbito do Estado do Ceará, a ser comemorado anualmente, no dia 17 de agosto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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